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Artigo 223.º

Aditamento ao Código de Procedimento 
e de Processo Tributário

São aditados ao CPPT, os artigos 177.º-A, 177.º-B e
177.º-C, com a seguinte redação:

«Artigo 177.º-A

Situação tributária regularizada

1 — Considera-se que o contribuinte tem a situação
tributária regularizada quando se verifique um dos se-
guintes requisitos:

a) Não seja devedor de quaisquer impostos ou outras
prestações tributárias e respetivos juros;

b) Esteja autorizado ao pagamento da dívida em
prestações, desde que exista garantia constituída, nos
termos legais;

c) Tenha pendente meio de contencioso adequado à
discussão da legalidade da dívida exequenda e o pro-
cesso de execução fiscal tenha garantia constituída,
nos termos legais;

d) Tenha a execução fiscal suspensa, nos termos do
n.º 2 do artigo 169.º, havendo garantia constituída, nos
termos legais.

2 — À constituição de garantia é equiparada, para
estes efeitos, a sua dispensa e a sua caducidade.

Artigo 177.º-B

Efeitos de não regularização da situação tributária

Sem prejuízo do disposto noutras disposições legais,
aos contribuintes que não tenham a sua situação tribu-
tária regularizada é vedado:

a) Celebrar contratos de fornecimentos, empreitadas
de obras públicas ou aquisição de serviços e bens com
o Estado, regiões autónomas, institutos públicos, autar-
quias locais e instituições particulares de solidariedade
social maioritariamente financiadas pelo Orçamento
do Estado, bem como renovar o prazo dos contratos
já existentes;

b) Concorrer à concessão de serviços públicos;
c) Fazer cotar em bolsa de valores os títulos repre-

sentativos do seu capital social;
d) Lançar ofertas públicas de venda do seu capital ou

alienar em subscrição pública títulos de participação,
obrigações ou ações;

e) Beneficiar dos apoios de fundos europeus estru-
turais e de investimento e públicos;

f) Distribuir lucros do exercício ou fazer adianta-
mentos sobre lucros no decurso do exercício.

Artigo 177.º-C

Comprovação de situação tributária

A comprovação da situação tributária apenas pode
ser efetuada mediante a prestação de consentimento do
próprio sujeito passivo a que se refere o artigo 4.º do
Decreto-Lei n.º 114/2007, de 19 de abril, quando diga
respeito às seguintes pessoas:

a) As que participem nos procedimentos adminis-
trativos referidos no Decreto-Lei n.º 114/2007, de 19
de abril;

b) Os sujeitos passivos abrangidos pela obrigação
prevista no n.º 9 do artigo 19.º da LGT.»

Artigo 224.º

Norma revogatória no âmbito do Código
 de Procedimento e de Processo Tributário

São revogados a alínea b) do n.º 2 do artigo 146.º-A e
o artigo 146.º-C do CPPT.

Artigo 225.º

Disposição transitória no âmbito
 do procedimento e processo tributário

As alterações introduzidas pela presente lei às normas
do CPPT e da LGT sobre alçadas e constituição de advoga-
dos apenas produzem efeitos relativamente aos processos
que se iniciem após a sua entrada em vigor.

SECÇÃO III

Infrações tributárias

Artigo 226.º

Alteração ao Regime Geral das Infrações Tributárias

Os artigos 42.º, 88.º, 92.º, 93.º, 95.º, 96.º, 97.º, 109.º,
117.º e 121.º do Regime Geral das Infrações Tributárias,
aprovado pela Lei n.º 15/2001, de 5 de junho, adiante
designado por RGIT, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 42.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — No caso de ser intentado procedimento ou pro-

cesso tributário em que se discuta situação tributária
de cuja definição dependa a qualificação criminal dos
factos, não é encerrado o inquérito enquanto não for
praticado ato definitivo ou proferida decisão final sobre
a referida situação tributária, suspendendo-se, entre-
tanto, o prazo a que se refere o número anterior.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 88.º

[...]

1 — Quem, sabendo que tem de entregar tributo já
liquidado ou em processo de liquidação ou dívida às
instituições de segurança social, alienar, danificar ou
ocultar, fizer desaparecer ou onerar o seu património
com intenção de, por essa forma, frustrar total ou par-
cialmente o crédito tributário é punido com pena de
prisão de um a dois anos ou com pena de multa até
240 dias.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 92.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Ocultar ou subtrair quaisquer mercadorias à ação

da administração aduaneira no interior das estâncias
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aduaneiras ou recintos diretamente fiscalizados pela
administração aduaneira ou sujeitos ao seu controlo;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

é punido com pena de prisão até três anos, ou com pena
de multa até 360 dias, se o valor da prestação tributária
em falta for superior a € 15 000 ou, não havendo lugar 
a prestação tributária, a mercadoria objeto da infração
for de valor aduaneiro superior a € 50 000, se pena 
mais grave não lhe couber por força de outra disposi-
ção legal, ou ainda, quando inferiores a estes valores e
com a intenção de os iludir, as condutas que lhe estão
associadas sejam praticadas de forma organizada ou
assumam dimensão internacional.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 93.º

[...]

1 — Quem, por qualquer meio, colocar ou detiver
em circulação, no interior do território nacional, mer-
cadorias em violação das leis aduaneiras relativas à
circulação interna ou comunitária de mercadorias, sem
o processamento das competentes guias ou outros do-
cumentos legalmente exigíveis ou sem a aplicação de
selos, marcas ou outros sinais legalmente prescritos, é
punido com pena de prisão até três anos ou com pena
de multa até 360 dias, se o valor da prestação tributária
em falta for superior a € 15 000 ou, não havendo lugar a 
prestação tributária, a mercadoria objeto da infração for
de valor aduaneiro superior a € 50 000 ou ainda, quando 
inferiores a estes valores e com a intenção de os iludir,
as condutas que lhe estão associadas sejam praticadas de
forma organizada ou assumam dimensão internacional.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 95.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

é punido com pena de prisão até três anos ou com pena
de multa até 360 dias, se o valor da prestação tributária
em falta for superior a € 15 000 ou, não havendo lugar a 
prestação tributária, a mercadoria objeto da infração for
de valor aduaneiro superior a € 50 000 ou ainda, quando 
inferiores a estes valores e com a intenção de os iludir,
as condutas que lhe estão associadas sejam praticadas de
forma organizada ou assumam dimensão internacional.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 96.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

é punido com pena de prisão até três anos ou com pena
de multa até 360 dias, se o valor da prestação tributá-
ria em falta for superior a € 15 000 ou, não havendo 
lugar a prestação tributária, se os produtos objeto da
infração forem de valor líquido de imposto superior a
€ 50 000 ou ainda, quando inferiores a estes valores e 
com a intenção de os iludir, as condutas que lhe estão
associadas sejam praticadas de forma organizada ou
assumam dimensão internacional.

2 — Na mesma pena incorre quem, com intenção de
se subtrair ao pagamento da prestação tributária devida,
introduzir no consumo veículo tributável com obtenção de
benefício ou vantagem fiscal mediante falsas declarações,
ou qualquer outro meio fraudulento, se o valor da presta-
ção tributária em falta for superior a € 15 000 ou ainda, 
quando inferior a este valor e com a intenção de o iludir,
as condutas que lhe estão associadas sejam praticadas de
forma organizada ou assumam dimensão internacional.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 97.º

[...]

Os crimes previstos nos artigos anteriores, indepen-
dentemente dos requisitos de valor neles previstos, são
punidos com pena de prisão de um a cinco anos para
as pessoas singulares e com pena de multa de 240 a
1200 dias para as pessoas coletivas, quando se verifique
qualquer das seguintes circunstâncias:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 109.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Desviar os produtos tributáveis do fim pressuposto

no regime fiscal que lhe é aplicável ou utilizá-los em
equipamentos não autorizados ou sem a prévia autori-
zação por parte da Autoridade Tributária e Aduaneira;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 117.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — A falta de apresentação ou a apresentação fora

do prazo legal das declarações previstas nas alíneas b)
e d) do n.º 7 do artigo 69.º do Código do IRC é punível
com coima de € 500 a € 22 500.

9 — Quando a infração prevista no n.º 1 diga res-
peito às comunicações exigidas nos artigos 3.º e 3.º-A
do Decreto-Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto, alte-
rado pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, e
pelo Decreto-Lei n.º 71/2013, de 30 de maio, a mesma
constitui contraordenação grave, punível com coima
de € 200 a € 10 000.

Artigo 121.º

[...]

1 — A não organização da contabilidade de har-
monia com as regras de normalização contabilística,
bem como o atraso na execução da contabilidade, na
escrituração de livros ou na elaboração de outros ele-
mentos de escrita, ou de registos, por período superior
ao previsto na lei fiscal, quando não sejam punidos
como crime ou como contraordenação mais grave, são
puníveis com coima de € 200 a € 10 000.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A infração prevista no n.º 1 constitui uma con-

traordenação grave.»

CAPÍTULO XVII

Regulamento das Alfândegas

Artigo 227.º

Alteração ao Regulamento das Alfândegas

Os artigos 678.º-C, 678.º-Q e 678.º-S do Regulamento
das Alfândegas, aprovado pelo Decreto n.º 31 730, de
15 de dezembro de 1941, na redação dada pelas Leis
n.os 66-A/2012, de 31 de dezembro, e 83-C/2013, de 31
de dezembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 678.º-C

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior e

em derrogação do disposto no n.º 1, quando as merca-
dorias pela sua natureza ou estado de conservação não
apresentem condições mínimas para serem colocadas à

venda, salvo nos casos previstos na alínea g) do n.º 1,
pode ser determinada a sua destruição ou inutilização:

a) Pelo diretor da alfândega com competência no
local onde se encontram as mercadorias, relativamente
aos bens de valor até € 100;

b) Pelo diretor da unidade orgânica competente pela
venda, relativamente aos bens de valor igual ou superior
ao previsto na alínea anterior.

Artigo 678.º-Q

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Entrega de bens de valor até € 100, a serviços 

dependentes do Estado ou a instituições de utilidade
pública que deles careçam;

c) [Anterior alínea b).]

5 — Quando na sequência da terceira praça referida
na alínea a) do número anterior as mercadorias não fo-
rem vendidas, o diretor da unidade orgânica competente
pela venda pode determinar uma praça extra, devendo a
determinação do valor base da venda assegurar o paga-
mento dos recursos próprios tradicionais e de quaisquer
outros tributos que sejam devidos.

6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)
8 — (Anterior n.º 7.)

Artigo 678.º-S

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Encargos com a venda ou mercadorias.

2 — As despesas processuais compreendem os
custos suportados pela Autoridade Tributária e Adua-
neira, nomeadamente com publicitação, armazenagem,
amostragem e transporte, sendo as mesmas fixadas,
caso outro montante não seja determinado, em 20 %
do produto da venda, após dedução dos montantes
previstos nas alíneas a) e b) do número anterior, até
ao limite de duas unidades de conta.

3 — Os encargos com a venda ou mercadorias cor-
respondem aos custos comprovadamente suportados
por terceiros, devendo os mesmos ser apresentados ao
diretor da unidade orgânica competente para a venda
no prazo de um mês após a mesma.

4 — A responsabilidade do Estado pelos encargos
com a venda ou mercadorias previstos no número an-
terior tem como limite máximo o produto da venda
após a dedução dos montantes referidos nas alíneas a),
b) e c) do n.º 1.

5 — O produto da venda das mercadorias referidas
na alínea b) do n.º 1 do artigo 678.º-C não está sujeita
à dedução dos encargos com a venda ou mercadorias.


